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Sess•Xo de : 16 de agosto de 1995

Recurso nr. 02.150 - IRPF EX: 1993
Recorrente : GLADIS MARIA BRANCHER DE ALMEIDA
Recorrida : ORE EM JOAÇABA/SC

DFSL

IRPF - INDENIZACr2 TRABALHISTA - Somente serão benefi-
ciadas com a isenção a que se refere o Inciso V. do ar-
tigo 60. da Lei nr. 7.713/28,as Indenizaçães previstaa
nos artiaos nrs. 477 a 500 da Consolidação das Leis do
Trabalho. RECURSO NEGADO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por GLADIS MARIA BRANCHER DE ALMEIDA.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao re-

curso, nos termos do relatorio e voto que pcsam a intedrar c prnsente

julgado.

Sala das Sessães, em 16 de agosto de 1995.

""."1"Ctaseara7gree.
JOSÉ: CARLOS GUIMARAES 	 -PRESIDENTE

6°F..

RENRIOUE rg LiD0 MARCOr:	-RELATOR

„

VI.STO	 EM	 .trE,	 BILMANN - PROCURADORA DA PA

SESSW DE:	 -AN 1996 /	 ZENDil NACIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento, 05 seguintes Conselhei-
ros: MARIO ALBERTIND NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, MARIA NAZARETH

REIS DE MORAIS e FERNANDO CORREA DE GUAMA. Ausentes os Conselheiros

JOSE FRANCISCO PALOPOLI JUNIOR e o Conselheiro HENRIQUE ISLED dis
rir
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Recurso n.:02.150

Recorrente:GLADIS mnRIA 14:ANCHEP DE ALMEIDA

RELATORIO

Gladis Maria Brancher de Alameida, iderdificadd as fls.

01 dos presentes autos, recebeu a Notificação de fls. 01 para p6Oar

imposto de renda no valor de 5.341,15 OFIR, referente a g losa de im-

portância recebida a titulo de reclamação trabalhista, através de con-

denação judicial, declarada como rendimento não tributável.

Por não concordar com referida cobrança, impugnou a

e>;idencia, alegando, resumidamente, que:

1) o valor recebido equivalia a SOX do crédito reconhe-

cido por sentença da 2a Junta de Conciliaão e Jul g a-

mento de Florianboolis iSC);

2) Tal rendimento foi declarado, no campo de rendimen-

tos tributá .veis, o valor principal; e no de endimente.d

Isentos e não tributáveis, e valor dos Juros e cd3rre,,,,

montaria

721 O arti go 27, da Lel	 Liet	 ca-c

rendtwento paç,o em c'ap r Imnto	 judlclai

c	 .a:loosto de rend a ;

Rec.Lenai de Segure, Gocial

-damercbateriss do paaa/ten O E da

fonte.	 IfisesiaLta	 td,d- t(a,vseferid,, aL,	 iJrx:,Sti-, 	antf.

00X dei tetal de	 C.CirO. 411

401/2
ri
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autoridade sinoular não acolheu nenhum dos aroumento:

do arrazoado impugnatório e prolatou a Decisão nr. 162/74. de fls. 11.

cuja ementa leio em sessão.

Em bem fundamentadas considerações, o julgador "a quo"

diz que "a obri gatoriedade de se tributar os rendimentos percebidos em

decorrOncia de condenação judicial adveio com a Lei nr. 7.713, de 22

de dezembro de 198S, que instituiu a tributação em bases correntes.' E

os comandos que concedem isenções são taativos, não comportam amplia-

ções e sua interpretação deve ser literal.

Alega ainda que o citado arti go 27. da Lei nr. 8.21S/91

não excepcionou ou Isentou o produto da condenação na declaração dos

beneficiários, mas simplesmente determinou que o einus da antecipação

do imposto deve ser suportado por quem tiver que cumprir a sentenca.

Inconformada. a Contribuinte protocoliza Recurso diri-

g ido a este Conelho, com as mesmas razbes expostas na sua Impugnaria°.

enfocando ainda que o Réu na demanda é o INSS, a quem competia reter c

tributo.

E o relatório."
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VOTO 

Conselheiro - HENRIQUE ORLANDO MARCONI -RELATOR.

Por tempestivo e interposto nos termos da Lei, tomo co-

nhecimento do Recurso.

Como restou explícito da decisão de primeiro g rau. so-

mente serão beneficiadas com a isenção a que se refere a Lei 7.713/80

as verbas indeninatbrias trabalhistas previstas no arti go 22, Inciso

V. do RIR/SO, que são aquelas mesmas reafirmadas nos arti gos 1 77 a 500

da Consolidação das Leis do Trabalho (cit.). E a indenizaao de que

tratam os presentes autos não se Inclui entre elas.

Não cuide também o presente processo de jul gamento de

responsabilidade por reLolhimento de impnsto, como equivocadamente en-

tendeu a Apelante, ,,Etim d. e declaração indevida como rendimenteci

isentos ou não tributáveis de rendimento que não o são. Dal a Inuti-

lidade dos novos cálculos efetuados pela Recorrente.

Não há, pois, o menor respaldo le gal pra que seja re-

formulado o que foi corretamente decidido pela autoridade de primeira

instância. VOTO, portento. para NEGAR O RECURSO.

lh de a gosto de 1995

aaatiL--)i4E:IGGE ORLANDO MARCMNI- RULATOF.
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